Carta aos beneficiários de subvenções relativa à declaração de situação de crise 

e à possibilidade de aplicar procedimentos flexíveis

<Papel timbrado da entidade adjudicante>

<Data>

<Designação e endereço do beneficiário da subvenção>

Ex.mos Senhores,
Assunto:
<Designação e número de identificação do contrato>
Utilização de procedimentos flexíveis em [país/região de um país] 
Relativamente ao contrato em epígrafe, informo que <incluir informações sobre as circunstâncias excecionais que se verificam atualmente no ou nos países e/ou na ou nas regiões, que justificam o reconhecimento de uma situação de crise.>
Em consequência das circunstâncias referidas supra, a Comissão Europeia decidiu declarar <país/região> em situação de crise, nos termos do anexo IV, secção 7, alínea a), do contrato de subvenção.
Embora possa recorrer ao procedimento por negociação e tendo em conta as especificidades do caso, convidamo‑los a considerar se será necessário e possível permitir um certo grau de concorrência. Os princípios em matéria de transparência e de igualdade de tratamento referidos no anexo IV, secção 1, do contrato de subvenção devem ser observados sempre que possível. Estas decisões devem ser devidamente documentadas, em conformidade com o artigo 16.º das condições gerais do contrato de subvenção, tal como em qualquer outro procedimento de adjudicação de contratos.
No que respeita às regras de nacionalidade e de origem, [recorda‑se que deve ser solicitada a aprovação prévia da entidade adjudicante, caso a caso, para todas as derrogações] ou [é concedida uma derrogação] às regras de elegibilidade estabelecidas no anexo IV, secção 2, do contrato de subvenção, se os produtos e os serviços não estiverem disponíveis devido a urgência imperiosa ou se as regras de elegibilidade impossibilitarem ou dificultarem excessivamente a realização de um projeto, programa ou ação.

Informo também que V. Ex.as (ou, quando aplicável, os vossos parceiros) não são obrigados a demonstrar que não podem recuperar os impostos durante o período referido supra. Contudo, deverão certificar que os impostos em causa não foram ou não poderão ser recuperados junto das autoridades fiscais locais. 
A aplicação destes procedimentos flexíveis será possível a partir de DD/MM/AAAA e será válida até DD/MM/AAAA.  O período indicado poderá ser prolongado, com base numa revisão da situação. Se o período for prolongado, será informado desse prolongamento. Na ausência de um prolongamento explícito, a aplicação destes procedimentos flexíveis será suspensa.

[Finalmente, chamo a atenção para o caráter confidencial da presente informação, que deve ser tratada como tal, em conformidade com o artigo 5.º das condições gerais]. 

Com os melhores cumprimentos.
< Nome >


Página 1 de 1

DEVCO-2011-00177-00-01-PT-TRA-00.DOC

